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CAPÍTULO 8

COMPRAS GOVERNAMENTAIS: CARACTERÍSTICAS DAS
FIRMAS INDUSTRIAIS E PARTICIPAÇÃO DAS QUE INOVAM

Ricardo Pereira Soares

1  INTRODUÇÃO

Existe, em vários países, a percepção de que o poder de compra governamental é
um forte instrumento indutor da inovação e do desenvolvimento da capacitação
científica e tecnológica do parque industrial. Essa percepção, no Brasil, se tradu-
ziu na manifestação de fazer uso de tal instrumento na recém-anunciada política
industrial, tecnológica e de comércio exterior (Pitce).

Essa política industrial reconhece a necessidade estratégica de intensificar
e estruturar o esforço para o desenvolvimento tecnológico brasileiro voltado
para a inovação, tanto que estabelece como um objetivo estimular e apoiar as
indústrias que inovam. Para viabilizar essa política, um dos instrumentos de
que o governo dispõe, que não se contrapõe às normas da Organização Mundial
do Comércio (OMC), é o seu poder de compra. A importância desse instru-
mento deve-se ao fato de que o governo, além de ser um comprador de porte,
detém o poder de regulamentar as características dos bens que são produzidos e
comercializados no país.

Entretanto, para utilizar esse instrumento, no Brasil, faltam informações das
firmas industriais que são beneficiadas pelas compras governamentais, das carac-
terísticas econômicas e tecnológicas dessas firmas, da participação das empresas
que inovam nas compras do governo, bem como avaliação das dificuldades que o
governo teria para operacionalizar esse instrumento. Por isso, o objetivo principal
deste estudo é diminuir essa falta de informações. Para tanto, o texto apresenta
uma estratificação das firmas industriais segundo a sua participação nas compras
do governo federal, a fim de mostrar a distribuição dessas firmas em classes de
benefícios recebidos pelas compras governamentais. Com base nesses estratos (clas-
ses de benefício), o estudo mostra as principais características das firmas e analisa
a relação entre as firmas que inovam e as compras do governo.
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300 RICARDO PEREIRA SOARES

Na Seção 2, na revisão bibliográfica, destaca-se que o poder de compra do
Estado pode ser utilizado para estimular inovações no setor produtivo se o gover-
no combinar duas exigências: a de comprar a preço conveniente e a de elaborar
uma boa especificação técnica do produto. Comenta-se que essa combinação é
dificultada tanto pela lei que regula as compras do governo brasileiro quanto pelo
comportamento das firmas que buscam diferenciar os seus produtos. Esta análise
sugere que uma empresa menos capacitada, com um produto desatualizado e com
baixo grau de inovação tecnológico, pode, eventualmente, fornecer para o setor
público. Na Seção 3, apresenta-se o coeficiente de compras do governo (CCG),
que é calculado por firma, para o período 2001-2003, indica o benefício da firma
pela sua participação nas compras do governo. Esse coeficiente é utilizado para
distribuir as firmas em sete estratos (classes de benefício). Na Seção 4 são analisa-
das as principais características econômicas, tecnológicas e mercadológicas das
firmas, por classes de benefício. Na Seção 5, comenta-se a participação das firmas
que inovam nas compras do governo por classes e apresenta-se um modelo de
regressão de mínimos quadrados que testa, principalmente, se o CCG pode ser
explicado pela atuação da empresa com inovação e com diferenciação de produto.
As conclusões e sugestões do estudo estão na Seção 6.

2  PODER DE COMPRA DO ESTADO

Vários autores apontam o poder de compra do Estado como um instrumento que é
utilizado em muitos países, principalmente nos desenvolvidos [ver Longo e Krahe
(2000), Marinho (2001) e Lorenzatto (1995)]. Os objetivos principais que se busca
alcançar com o uso desse instrumento são o de fortalecer os setores industrial e de
serviços nacionais e o de alavancar o desenvolvimento tecnológico por meio de
empresas que seriam estimuladas e apoiadas para tanto.

A importância desse instrumento é grande devido ao volume de recursos
utilizados nas compras governamentais. Segundo Cássio da Silva e outros, “a lite-
ratura mostra que nos países desenvolvidos as compras públicas são o principal e
o mais eficaz mecanismo de financiamento público a fundo perdido de P&D
realizado pelo setor privado”. Esses autores “defendem que a política de compras
governamentais pode ser não apenas uma modalidade de política industrial, como
também um instrumento de estímulo à inovação” [Da Silva e Furtado (2004)].

Os estudos mostram que o poder de compra do Estado normalmente é pra-
ticado de duas maneiras distintas. Na primeira, quando o governo compra bens e
materiais disponíveis no mercado, pode priorizar os fornecedores pela origem do
capital, pelo porte da empresa, pela distribuição espacial no território, pela qua-
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lidade do produto, entre outros. Na segunda, quando o bem não está disponível,
formaliza-se um compromisso entre o governo e a iniciativa privada1 para permitir
que esse bem pretendido pelo governo possa ser desenvolvido e produzido pela
iniciativa privada.

O foco deste estudo são as compras de bens e materiais disponíveis no merca-
do. Nesse sentido, cabe destacar que alguns autores comentam que essas compras
não têm sido usadas no Brasil pelo governo federal, nem pelos governos estaduais e
municipais e por suas respectivas empresas públicas e autarquias, para beneficiar as
empresas de pequeno porte nem para favorecer firmas de capital nacional, entre
outros aspectos. Argumentam, basicamente, que “a legislação brasileira não prevê o
uso do poder de compra do Estado para garantir mercado para a produção interna
ou desenvolver determinados setores da economia, como é o caso da política adota-
da nos Estados Unidos. A Lei 8.666 veda a inclusão de condições nas licitações que
restrinjam a competição ou estabeleçam preferências em função da naturalidade,
sede ou domicílio dos fornecedores potenciais, ou ainda estabeleça tratamento dife-
renciado entre empresas brasileiras e estrangeiras” [Moreira e Moraes (2002, p. 18)].

Mas, a legislação brasileira não restringe a utilização do poder de compra do
Estado para alavancar o desenvolvimento tecnológico de firmas. A questão é como
utilizá-lo para atingir esse fim. Nesse sentido, cabe registrar a análise de Marinho
de que “os governos federais, estaduais e municipais são, no seu conjunto, os
maiores compradores institucionais do mundo. Internamente, o poder de compra
governamental pode, se bem empregado, fazer parte da política de desenvolvi-
mento do seu setor produtivo, particularmente, no que se refere ao desenvolvi-
mento tecnológico. Além de constituir-se numa reserva de mercado a ser ocupado
pelas empresas nacionais, o governo pode estimular e até forçar a busca de inova-
ções, de elevados padrões de qualidade, de produtividade e de competitividade,
através da exigência não só de preço conveniente, mas também do atendimento a
especificações técnicas bem elaboradas, (...), que forcem à indústria e aos prestadores
de serviços locais atingirem patamares mais elevados de desempenho, criatividade
e dinamismo” [Marinho (2001, p. 73, grifo nosso)].

Em suma, o poder de compra do Estado poderá ser utilizado de maneira a
estimular inovações no setor produtivo se o governo combinar duas exigências: a de
comprar a preço conveniente e a de elaborar uma especificação criteriosa para as com-
pras governamentais. Por especificação técnica entende-se a descrição das característi-

1. Esse compromisso pode adotar várias características conforme o tipo de contrato celebrado, os principais tipos são: contrato de
incentivo, de aquisição, de desenvolvimento, de encomenda, entre outros. Os interessados nessa questão podem consultar Marinho
(2001) e Lorenzatto (1995) .

Cap8.pmd 13/05/05, 15:46301



302 RICARDO PEREIRA SOARES

cas gerais do bem que se deseja comprar. Elas estariam bem elaboradas, em termos de
desenvolvimento tecnológico, se contemplassem características e exigências que indu-
zissem as firmas a inovar para se habilitarem como fornecedoras do Estado.

Essas características e exigências, quando relacionadas à qualidade dos produtos
(como em termos de maior vida útil, menor consumo de insumos como energia elétri-
ca e água, menor nível de impactos ambientais, entre outras) e em face da intensidade
da concorrência no mercado local, passariam a pressionar e impulsionar a inovação
tecnológica das firmas e a melhoria da qualidade dos bens produzidos. Nesse sentido,
pode-se dizer que as normas governamentais visando à redução do consumo de ener-
gia elétrica em aparelhos de ar condicionado foi um dos fatores que pressionou a
instalação de “uma unidade de P&D em uma indústria madura a aumentar a eficiên-
cia do seu processo de desenvolvimento do produto” [Costa, Freitas e Krafta (2004)].

 Enfim, o poder de compra do Estado poderá ser utilizado de maneira a
estimular inovações no setor produtivo se o governo combinar duas exigências: a
de comprar a preço conveniente e a de elaborar uma especificação criteriosa para
as compras governamentais. Partindo dessas indicações busca-se, a seguir, visualizar
essas exigências sob o foco da legislação brasileira de compras governamentais.

2.1  Legislação Brasileira de Compras Governamentais

As normas sobre compras da administração pública estão consolidadas na Lei
8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, abrangendo todos os bens
e serviços adquiridos ou contratados, assim como alienações e locações, aplicáveis
aos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, dos estados e municípios,
e suas autarquias, fundações e empresas públicas. Essa legislação é uniforme para
todo o país; os seus 682 dispositivos praticamente não deixam espaço para regula-
mentações específicas. A conseqüência é que “o processo licitatório no Brasil é o
mesmo para pequenas compras ou para construção de grandes obras. Esta unifor-
midade de procedimentos que trata objetos, mercados e complexidades tecnológicas
distintas, de forma padronizada, leva a uma total falta de flexibilidade na gestão
do processo de compras” [Pimenta (1998, p.11-14)].

Essa lei procura conferir ao poder público as melhores condições possíveis
nas aquisições de bens e serviços. Consagra o princípio da economicidade, bus-
cando as condições mais vantajosas para a administração pública. Em síntese,
busca garantir que o Estado compre bens pelo menor preço.2

2. A Lei 8.666/93 prevê, ainda, que as compras podem ser realizadas não somente com base no menor preço, mas com base no critério
de melhor técnica; e de técnica e preço. Porém, os critérios de melhor técnica e técnica e preço são utilizados principalmente para compras
de serviços de natureza intelectual, em especial na elaboração de projetos, engenharia consultiva e elaboração de estudos técnicos. Ou
seja, a maior parte das compras de bens e materiais realizadas pelo governo é decidida pelo critério de menor preço.
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Possivelmente, por isso, a Lei 8.666 veda a inclusão de condições nas licita-
ções que restrinjam a competição ou estabeleçam preferências em função da natu-
ralidade, sede ou domicílios dos fornecedores potenciais, ou estabeleça tratamen-
to diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, ou ainda, entre
empresas brasileiras e estrangeiras. Nesse aspecto, ficam ressalvadas da aplicação
do princípio de tratamento nacional apenas as aquisições de bens e serviços de
informática, que dispõem de preferência concedida aos bens e serviços com
tecnologia desenvolvida no país e aos bens e serviços produzidos de acordo com o
“processo produtivo básico” (Lei de Informática).3

Em termos da concorrência no processo de compra, as sete modalidades
previstas na legislação podem ser agrupadas em duas categorias. Na primeira, com-
pras com concorrência, todos os fornecedores habilitados podem participar. Essa
categoria seria constituída por compras nas modalidades de pregão (presencial ou
eletrônico), concorrência, concorrência internacional, tomada de preços e convite
(essa modalidade ganhou aspecto de compra com concorrência após a obrigação de
divulgar eletronicamente no ComprasNet a compra a ser realizada por meio de
convite). Na outra categoria, compras sem concorrência são realizadas pela modali-
dade de inexigibilidade de licitação (a lei considera essa modalidade para as situa-
ções que apresentam inviabilidade de competição, como é o caso da presença de
fornecedor único de bem ou serviço), e dispensa de licitação (são 24 situações em
que os procedimentos de concorrência são dispensados).

Com relação à especificação do bem, a lei obriga o servidor público que vai
realizar a compra a especificar o produto que deseja comprar, mas o proíbe de
privilegiar algum fornecedor ou de dirigir o objeto da licitação a alguma empresa
específica. Por isso, em muitos processos de compra é preciso equalizar, numa
mesma especificação (objeto), aquilo que é comum, homogêneo, entre os produ-
tos existentes no mercado e não citar as diferenças desses produtos, para que haja
mais de um fornecedor a participar do processo de compra. Nesses casos, a
especificação é feita para atender à média dos produtores.

Dessa forma a Lei 8.666/93 estabelece que a compra será realizada na em-
presa que apresente o menor preço e obriga o comprador (gerente público) a
especificar o produto que deseja comprar com as características comuns dos bens
disponíveis no mercado.4 Certamente o legislador queria favorecer o Estado e
aparentemente acreditava existir no mercado um grande número de produtores

3. Lei 8.248/91, artigo 3º.

4. Somente para as compras realizadas na modalidade de inexigibilidade de licitação a especificação do bem não se baseia nas caracte-
rísticas comuns dos bens disponíveis no mercado.
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com produtos idênticos. Tanto que estabeleceu, como regra, que as compras seriam
realizadas por meio de licitação, o que, em princípio, estimularia a concorrência e
permitiria que o governo comprasse pelo menor preço.

A questão é que a concorrência entre os fornecedores do governo não foi tão
estimulada. Isso, segundo vários autores, se deveu, em parte, às dificuldades cria-
das pela legislação de compras do governo e, em parte, porque se desconsiderou
que as firmas concorrem entre si para terem produtos diferenciados.

Com relação às dificuldades criadas pela legislação, destaca-se a análise de
Renata Vilhena,5 que afirma: “A Lei nº 8.666 (...) pecou pelo excesso de formalismo
e pela desnecessária complexidade nos procedimentos (...). Como conseqüência,
a lei passou a ser evitada pelos gerentes públicos que preferem enquadrar suas
compras, sempre que possível, na hipótese de exceção prevista na própria lei, per-
mitindo a dispensa ou inexigibilidade de licitação”. Esse autor mostra que metade
das compras realizadas pela administração pública foi realizada sem a utilização
dos procedimentos de licitação, sendo 20% na modalidade de inexigibilidade de
licitação e os outros 29% na modalidade de dispensa de licitação [Vilhena (2002)].

2.2  Diferenciação de Produtos

A Lei 8.666 parece que partiu da premissa de que os produtos têm muitos concor-
rentes idênticos (por isso, o gerente público tem de especificar o produto que deseja
comprar considerando o maior número de fabricantes). Entretanto, os produtos
não são idênticos nem existe uma padronização entre eles. De acordo com
Chamberlin, “os vendedores podem oferecer produtos idênticos, ligeiramente dife-
rentes, ou muito diferentes. Se são idênticos, a competição é pura (sob condição
também de que o número de vendedores seja muito grande). Com a diferenciação
surge o monopólio e, à medida que aquela aumenta, aumenta também o elemento
monopólico. Quando existe a diferenciação, seja qual for seu grau, cada vendedor
desfruta de um monopólio absoluto de seu produto, mas está sujeito à competição
de sucedâneos mais ou menos imperfeitos. Posto que cada um é monopolista e
possui competidores, podemos designá-los como ‘monopolistas em competição’”
[extraído de Costa (1998, p. 202)].

Esse é um tipo de concorrência imperfeita que se caracteriza pela diferenci-
ação do produto. Esse sistema de mercado, com sua estrutura de formação de
preço, aproxima-se mais da realidade dos países capitalistas, e principalmente no
caso do Brasil corresponde à maioria dos produtos. Pode-se exemplificar afirman-

5. Ex-secretária-adjunta de Logística e Tecnologia do Ministério do Planejamento.
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do que não existe um tipo homogêneo de automóvel, assim como não existem
tipos homogêneos de sabonetes, aparelhos de televisão, mercearias ou hotéis. Cada
produtor tenta diferenciar seu produto de maneira a torná-lo único. Mas, para
estar no mercado, seu produto particular deve estar relacionado ao produto geral
em questão [Costa (1998)].

Há meios de diferenciar o produto, alguns reais e outros subjetivos. No
caso da diferenciação real do produto, pode-se usualmente catalogar as diferenças
em termos de composição química, serviços oferecidos por vendedores, potência,
custo de insumo, e assim por diante. Noutros casos — que muitos encaram como
ilegítimos — a diferenciação do produto é baseada em despesas de propaganda,
diferença de embalagem do material ou desenho, marca e outros. A teoria da
concorrência monopolística ainda afirma que as empresas estão sempre procuran-
do uma vantagem para alcançar o maior grau possível de monopólio para algum
mercado específico. A competição, nesses casos, ocorrerá não apenas por preços,
mas em tecnologia, processo de fabricação, serviços etc., criando um mecanismo
de desenvolvimento constante, estimulado através desse tipo de competição — a
competição pelo monopólio, mesmo que em pequeno grau, de um mercado espe-
cífico.

O importante para este estudo é registrar que as firmas concorrem na busca
de alguma diferenciação em qualidade, serviços e tecnologia, capaz de distinguir
seus produtos ou serviços para o consumidor. Isso acaba criando um mercado de
produtos consideravelmente diferentes. A empresa que conseguir uma caracterís-
tica tecnológica ou de serviços que a diferencie terá, em curto prazo, determinado
grau de monopólio, e terá o preço maior que o de seus concorrentes com produ-
tos proximamente relacionados, mas com características inferiores.

“As conseqüências dessa sistemática são vistas em boa parte das repartições
públicas. Há grande possibilidade de o departamento de compras não adquirir o
produto do líder momentâneo do mercado (exceção seja feita ao sistema de padro-
nização), aquele que desenvolveu uma particularidade no seu produto, que fez os
consumidores elegerem-no o melhor produto, a melhor marca (...), quando se ‘abre’
a especificação, as empresas com menor preço e menor ‘composto mercadológico’
(produto, ponto, propaganda e preço) possivelmente ganharão a licitação” [Costa
(1998, p. 205)]. Por isso, é fácil supor que um produtor menos capacitado, com um
produto desatualizado e com baixo grau de inovação tecnológica, pode, em tese,
fornecer para o setor público. Ele terá oportunidade de “vencer” a licitação em que
o critério decisivo é o preço, já que ele foi “nivelado” com o produtor líder do
mercado pela especificação que não admite direcionamento.
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Essa conclusão, de que o produtor menos capacitado fornece para o setor
público, pode ser aceita para situações específicas. A questão é se ela pode ser
válida para a maioria das firmas industriais que vendem ao governo federal. Ou
seja, seria válido esperar que o maior volume de compras do governo é realizado
em empresas que investem relativamente menos em diferenciação de produto e
em inovação. Em outras palavras, as compras do governo federal estimulariam
mais as firmas que não fazem inovações, não diferenciam seu produto nem são as
líderes do setor.

3  CCG

O CCG é calculado por firma industrial em relação a um subconjunto de empre-
sas, constituído pelas firmas que atuam no mesmo subsetor de indústria e que
venderam ao governo. Para tanto, relaciona-se a participação da firma nas com-
pras do governo pela participação que ela detém no mercado, por grupo de ativi-
dade industrial, segundo a Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE)
a 3 dígitos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Exemplificando, se o governo comprou de 15 empresas do grupo j, o CCG de j
varia da empresa 1 à 15. Assim, o CCG da empresa 1 é obtido, em relação às 15
empresas, dividindo a participação das compras do governo na empresa 1 pela
participação que essa empresa tem no mercado das 15. Ou seja: CCG

1
 = (C

1
/

(C
1
+C

2
+... +C

15
)) / (F

1
/ (F

1
+F

2
+... +F

15
)). Sendo que C

1 
é o valor da compra do

governo na firma 1 e F
1
 o faturamento da firma 1.

Esse coeficiente mostra que uma firma é beneficiada pelas compras do go-
verno, quando essa compra em relação às compras realizadas em empresas con-
correntes for, expressivamente, maior do que a participação da empresa no merca-
do. Em situação oposta, firmas não-beneficiadas, quando o governo compra uma
proporção expressivamente menor do que a participação da empresa no mercado.

Em termos matemáticos, o CCG pode ser definido como:

CCGij =  (Cij/Cj)/(Fij/Fj)

Sendo que:

CCGij =  CCG da firma i do grupo de indústria j;

 (Cij/Cj) = participação da firma i do grupo j nas compras do governo de j =
(compras do governo da empresa i do grupo j)/(compras do governo do grupo j); e

 (Fij/Fj
 
) = participação da firma i do grupo j no mercado de j = (receita

líquida de vendas da empresa i do grupo j)/(receita líquida de vendas do grupo j).
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O coeficiente de compras indica:

Quando o CCGi for, significativamente, > 1, o governo estaria beneficiando
a empresa i. Isso porque a participação de suas compras na firma i é significativa-
mente maior do que a participação da empresa no mercado, ou seja, (Cij/Cj) >
(Fij/Fj).

Quando o CCGi for ao redor de 1, as compras do governo são equivalentes
à participação que a empresa tem no mercado. Em termos de benefício, as com-
pras do governo são neutras para a empresa i, ou seja,  (Cij/Cj) = (Fij/Fj).

Quando o CCGi for, significativamente, < 1, o governo não estaria beneficiando
a empresa i, porque a participação de suas compras na firma i é significativamente
menor do que a participação da empresa no mercado, ou seja, (Cij/Cj) < (Fij/Fj).

Para calcular esse coeficiente fez-se um levantamento de todas as com-
pras realizadas pelo governo federal,6 de empresa jurídica, para os anos de
2001,7 2002 e 2003. O universo das firmas industriais foi obtido pela corres-
pondência entre o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) das empresas
jurídicas fornecedoras do governo e o CNPJ das firmas participantes na Pes-
quisa Industrial Anual (PIA), no período 1996-2000.8 Assim, identificou-se
que o universo de firmas industriais, que venderam diretamente para o gover-
no, é constituído por 3.211 empresas, das quais o governo comprou R$ 4,13
bilhões9 (Anexo).

Por isso, cabe destacar que sempre que a expressão compras governamentais,
ou simplesmente compras, for utilizado neste capítulo não se estará referindo à
contratação de obras, nem de serviços ou ainda de compras do setor comércio,
mas somente ao valor das compras realizadas diretamente de indústrias nacionais
pelo governo federal.

6. As compras do Judiciário e do Legislativo federal e, possivelmente, parte das compras do Ministério da Defesa não foram consideradas
no estudo porque não estão registradas no banco de dados do ComprasNet do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(MPOG).

7. O estudo não utiliza dados anteriores a 2001 porque somente a partir de 1º de janeiro desse ano o registro de compras do Poder
Executivo federal (administração pública federal autárquica e fundacional)  passou a ser condição para emissão de nota de empenho
junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi), ou seja, se não houver registro no ComprasNet, não há o comprometi-
mento da dotação orçamentária para início do processo de compra. Antes de 2001, mesmo sem registro a compra era realizada, ou seja,
antes os dados do ComprasNet não refletiam o total de compras porque uma parte não teria sido registrada.

8. No período 1996-2000 a relação de firmas pesquisadas pela PIA é de 37.477.

9. As firmas do setor de refino de petróleo (CNAE 23) foram excluídas do universo de firmas fornecedoras do governo, porque nos anos
de 2001 e 2002 as compras de combustíveis (ao redor de R$ 400,0 milhões) foram classificadas como oriundas do comércio e em 2003
(R$ 240,0 milhões) como provenientes diretamente da indústria. Essa exclusão não prejudica a análise das firmas mais beneficiadas;
ante o monopólio da Petrobras o CCG seria 1, ou seja, benefício neutro.
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O passo seguinte foi selecionar a amostra do estudo, que é constituída pelo
subconjunto das firmas industriais que responderam ao questionário completo da
PIA. Parte desse esforço inicial está no Anexo, que apresenta, por grupo de indústria
(CNAE a 3 dígitos), o número de empresas e o valor das compras do governo, tanto
para o universo de firmas quanto para a amostra. Constata-se, nesse anexo, que a
representatividade da amostra utilizada é expressiva — ao redor de 98% das com-
pras do governo. Em termos de número de firmas a representatividade diminui para
68%. De um universo de 3.211 firmas o estudo analisará 2.204 empresas.

Por último, cabe destacar que o CCG foi calculado para o ano 2000. Por
isso, as compras realizadas nos anos de 2001, 2002 e 2003 foram deflacionadas
para o ano de 2000, pelo Índice de Preço do Atacado (IPA) do grupo de atividade
industrial (CNAE a 3 dígitos). E para determinar a participação da firma no
mercado utilizou-se em vez do faturamento a receita líquida de vendas (RLV) da
empresa em 2000.

4  CARACTERIZAÇÃO DAS FIRMAS FORNECEDORAS DO GOVERNO POR
CLASSE DE CCG

O CCG apresenta uma grande variação. Por isso, foram construídas sete classes
de variação desse coeficiente, mas, por restrição no espaço e de interesse deste
capítulo, basicamente serão caracterizadas as firmas que estão na classe central,
coeficiente ao redor de 1, e nas classes extremas. Considera-se: a) que, na classe
central, o CCG vai de 0,75 a 1,3 e nela estão as firmas com benefício neutro; b)
que a classe superior, CCG > 10, é constituída, em grande parte, pelas firmas mais
beneficiadas, uma vez que a participação das compras do governo nessas empre-
sas, no mínimo, foi dez vezes maior do que a participação delas no mercado; e c)
que a classe inferior, CCG < 0,1, é constituída, basicamente, pelas firmas menos
beneficiadas, nas quais a participação das compras do governo, no limite (no
máximo), foi dez vezes menor do que a participação dessas empresas no mercado.

Inicialmente, cabe destacar que as compras do governo crescem sistematica-
mente entre as classes. A classe de menor benefício (CCG < 0,1) apresenta a me-
nor média, de R$ 49,6 mil de compras do governo por firma, esse valor aumenta
constantemente até a classe de maior benefício (CCG >10,0), que possui a maior
média, de R$ 6,3 milhões por firma. E que a RLV não cresce entre as classes, ou
seja, não se observa uma relação entre as classe de CCG e RLV, tanto que as
empresas com maiores RLVs são as que estão na classe central, de benefício neutro
(CCG ao redor de 1). Por isso, como o CCG é uma relação entre compras e RLV,
o comportamento dessas duas variáveis sugere que a compra do governo é o fator
preponderante para determinar as firmas beneficiadas (Tabela 1).
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A Tabela 1 mostra também que o porte das firmas é uma característica eco-
nômica importante por diferenciar as empresas por classe de CCG. Pode-se cons-
tatar que são pequenas as firmas mais beneficiadas pelas compras do governo
(CCG >10). São 207 firmas — 9% do total — que no ano 2000, em média,
contabilizaram R$ 9,8 milhões de RLV e tinham 90 empregados. No outro extre-
mo, encontram-se 750 firmas menos beneficiadas (CCG<0,1). São empresas de
porte médio por apresentarem, respectivamente, em média, R$ 83,1 milhões de
RLV e 411 empregados. Com benefício neutro encontram-se 175 firmas grandes
que apresentaram, respectivamente, em média, R$ 127,0 milhões de RLV e 622
empregados.10

Em outras palavras, o governo comprou mais das firmas pequenas, R$ 1.293,9
milhões — 31% das compras realizadas. Essas foram as firmas mais beneficiadas,
as que estão na classe de CCG > 10. Por outro lado, comprou pouco das firmas
grandes (benefício neutro) e muito pouco das médias (menos beneficiadas), res-
pectivamente, R$ 428,9 milhões (10%) e R$ 37,2 milhões (1%).

TABELA 1
VALOR MÉDIO DAS COMPRAS DO GOVERNO E DA RLV DAS FIRMAS POR CLASSE DE CCG

A preços de mercado (R$ mil)Classes de CCG Empresas

(unidades)
Compras

a
RLV

b

Pessoal ocupado
c

(unidades)

< 0,1 750      49,6  83.179,0 411

0,1 |----- 0,33 383    221,3  38.312,0 242

0,33 |----- 0,75 256 1.194,1 154.564,0 517

0,75 |----- 1,3 175 2.451,3 127.087,0 622

1,3 |----- 3,0 216 3.083,5  72.684,0 359

3,0 |----- 10,0 217 5.691,9  21.792,0 176

> 10,0 207 6.250,9  9.779,0  90

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pintec 2000. Elaboração: IPEA/DISET a partir da transformação dos
dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da PIA/IBGE, Secex/MDIC, CEB e CBE/Bacen, ComprasNet/MPOG e Rais/MTE.
a 

Soma das compras nos anos de 2001, 2002 e 2003.
b
 RLV em 2000.

c
 Pessoas ocupadas em 31 de dezembro de 2000.

10. Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), o tamanho das firmas é definido pelo número de
empregados. A indústria pequena é a que tem de 20 a 99 empregados, a média de 100 a 499 e a grande acima de 500 empregados
{Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), Secretaria do Desenvolvimento da Produção (SDP), Departamento
de Micro, Pequenas e Médias Empresas (DMPME)  – 05/12/2002)].
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Para identificar as características tecnológicas e mercadológicas das firmas, fo-
ram construídos três indicadores. O primeiro procura captar o esforço da firma
com diferenciação de produto. Utilizaram-se como proxy os gastos em propaganda
em relação à receita líquida da firma no mercado interno, com base no entendimen-
to de que toda empresa que faz diferenciação de produto necessita realizar esforço de
venda via propaganda. Conseqüentemente, admite-se que aquelas firmas que gas-
tam menos com propaganda também gastam menos com diferenciação. O segundo
indicador capta se a firma é mão-de-obra intensiva. São usadas como proxy as despe-
sas com salários e encargos [Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e outros encargos] em relação a sua
receita líquida de vendas. O terceiro procura indicar a escala da firma em termos de
utilização de capital. Usa-se como proxy a despesa da empresa com energia elétrica
em relação ao total das despesas do grupo (CNAE 3) com energia elétrica.

A Tabela 2 mostra algumas das características das firmas, por classe de
CCG.  Constata-se que as firmas mais beneficiadas (CCG >10) apresentam-se
como as mais defasadas, na medida em que: a) gastaram menos com diferenci-
ação de produto — 0,68% da RLV —, enquanto a média dos demais fornece-
dores é de 0,97%; b) gastaram mais com mão-de-obra —32,9% da RLV —,
enquanto os demais gastaram 25%, ou seja, são firmas intensivas em mão-de-
obra; c) gastaram menos com energia elétrica — em média, 0,67% da despesa
total do grupo com esse insumo —, enquanto as demais firmas fornecedoras
gastaram 4,5%, ou seja, essas firmas possuem uma escala menor de utilização de
capital.

TABELA 2
MÉDIA PERCENTUAL COM DIFERENCIAÇÃO DE PRODUTO, MÃO-DE-OBRA E ESCALA EM
CAPITAL POR CLASSE DE CCG
[em %]

Classes de CCG
Gastos com

propaganda sobre RLV

Gastos com mão-de-

obra sobre RLV
Escala em capital

< 0,1 0,96 24,3   4,52

0,1 |----- 0,33 0,93 25,0   3,71

0,33 |----- 0,75 1,17 24,7   5,21

0,75 |----- 1,3 1,05 25,0 11,37

1,3 |----- 3,0 1,04 26,5   3,56

3,0 |----- 10,0 0,68 26,3   1,14

Subtotal (< 0,1 |--- 10,0) 0,97 25,0   4,58

> 10,0 0,68 32,9   0,67

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pintec 2000. Elaboração: IPEA/DISET a partir da transformação dos
dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da PIA/IBGE, Secex/MDIC, CEB e CBE/Bacen, ComprasNet/MPOG e Rais/MTE.
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5  PARTICIPAÇÃO DAS FIRMAS QUE INOVAM NAS COMPRAS DO GOVERNO

Como as firmas industriais brasileiras foram divididas em três categorias a partir de
suas estratégias competitivas, a saber: a) firmas que inovam e diferenciam produtos; b)
firmas especializadas em produtos padronizados; e c) firmas que não diferenciam pro-
dutos e têm produtividade menor,11 busca-se por meio dessa categorização ver a parti-
cipação das firmas que inovam nas compras do governo. Para tanto, as 2.204 firmas
industriais fornecedoras do governo federal foram distribuídas por classe de CCG e
por categoria. A Tabela 3 permite constatar que, na classe das firmas menos benefici-
adas — CCG < 0,1 —, encontra-se um número expressivo de firmas, principalmente
as que inovam. Nessa classe estão: 41,6% das empresas que inovam e diferenciam
produtos, 35,3% das empresas especializadas em produtos padronizados e 31,2% das
firmas que não diferenciam produtos e têm produtividade menor. No outro extremo,
na classe das firmas mais beneficiadas — CCG > 10 —, o número de firmas é peque-
no, principalmente das que inovam. Nessa classe estão: 4,3% das empresas que ino-
vam; 8,6% das empresas especializadas em produtos padronizados; e 11,1% das em-
presas que não diferenciam produtos e têm produtividade menor.

11. Detalhes da classificação das firma podem ser vistos no Capítulo 17 deste livro.

TABELA 3
FIRMAS FORNECEDORAS DO GOVERNO FEDERAL POR CATEGORIA COMPETITIVA E POR CLASSE
DE CCG

[em %]

Categoria de firmas

Classes de CCG Que inovam e diferenciam

produtos

Especializadas em

produtos padronizados

Que não diferenciam

produtos e têm

produtividade menor

< 0,1   41,6   35,2      31,2

0,1 |----- 0,33   16,7   16,0      18,8

0,33 |----- 0,75   13,3   11,9      11,0

0,75 |----- 1,3   10,3     8,4        7,0

1,3 |----- 3,0     6,9   10,6        9,7

3,0 |----- 10,0     6,9     9,2      11,1

> 10,0     4,3     8,6      11,3

Total (%) 100,0 100,0    100,0

Total (número de firmas) 233 942 1.029

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pintec 2000. Elaboração: IPEA/DISET a partir da transformação dos
dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da PIA/IBGE, Secex/MDIC, CEB e CBE/Bacen, ComprasNet/MPOG e Rais/MTE.
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A Tabela 4 mostra a distribuição percentual das compras do governo, de
2001 a 2003, no valor de R$ 4.051,9 milhões, por categoria de firmas e por
classes de CCG. Constata-se que a participação das firmas que inovam no total de
compras do governo é de 21%. Essa participação parece pequena ante a impor-
tância das firmas que inovam no cenário industrial brasileiro. Além disso, chama
a atenção que 77% das compras do governo das firmas que inovam estão concen-
trados ao redor da classe de benefício neutro (CCG de 0,33 a 3,0). Ou seja, as
empresas que inovam não teriam sido estimuladas pelas compras do governo, na
medida em que o governo comprou dessas empresas o equivalente às participa-
ções que elas têm no mercado. Esse resultado mostraria que essas firmas, que têm
produtos diferenciados e inclusive recebem preço prêmio na exportação, teriam
dificuldades em vender para o governo, que normalmente compra pelo menor
preço sem especificar diferenças dos produtos. Essa dificuldade é condizente com
a teoria de concorrência monopolística de Chamberlin pela qual a competição
entre empresas, especialmente as que inovam e buscam a liderança do mercado,
ocorre não apenas por preço, mas pela diferenciação dos produtos.

TABELA 4
COMPRAS DO GOVERNO POR CATEGORIA COMPETITIVA E POR CLASSE DE CCG — 2001-2003
[em %]

Categoria de firmas

Classes de CCG Que inovam e

diferenciam produtos

Especializadas em produtos

padronizados

Que não diferenciam

produtos e têm

produtividade menor

Total

< 0,1 0,35        0,42     0,15        0,92

0,1 |----- 0,33 0,80        1,01     0,27        2,08

0,33 |----- 0,75 4,49        2,86     0,19        7,54

0,75 |----- 1,3 5,24        4,96     0,39      10,59

1,3 |----- 3,0 6,49        9,10     0,85      16,44

3,0 |----- 10,0 3,39      22,87     4,23      30,49

> 10,0 0,27      27,44     4,23      31,94

Total (%) 21,03      68,66   10,31    100,0

Total (R$ milhões) 852,1 2.782,1 417,7 4.051,9

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pintec 2000. Elaboração: IPEA/DISET a partir da transformação dos
dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da PIA/IBGE, Secex/MDIC, CEB e CBE/Bacen, ComprasNet/MPOG e Rais/MTE.
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Por outro lado, a participação das firmas que não diferenciam produtos nas
compras do governo é de 10,3%. Aparentemente essa é uma participação razoável
para essas empresas, considerando que elas têm produtividade menor. Chama a
atenção o fato de que 82% das compras dessas firmas ocorreram nas classes de
CCG mais elevados (coeficiente maior que 3), o que indica terem sido estimula-
das pelas compras do governo, especialmente as 116 firmas, que estão na última
classe e que responderam por 41% dessas compras.

Por último, cabe destacar que os principais fornecedores do governo são as
firmas especializadas em produtos padronizados — dessas empresas o governo
comprou 68,7% do total — e que 73% dessas compras ocorreram, de 168 firmas,
nas classes das empresas beneficiadas (CCG > 3). Desse conjunto, 81 firmas —
respondendo por 40% dessas compras — estão na categoria das mais beneficia-
das, o que representou, para cada uma delas, uma participação nas compras do
governo no mínimo 10 vezes maior do que a sua participação no mercado.

 Dado que a participação das firmas que inovam nas compras do governo
parece revelar que elas foram menos beneficiadas — de fato, 42% dessas firmas
estão na classe das menos beneficiadas (CCG < 0,1) —, enquanto, em termos de
valor, observa-se que 77% das compras que o governo fez dessas firmas estão
concentrados ao redor da classe de benefício neutro (CCG de 0,33 a 3,0), e,
considerando, por outro lado, que a participação das firmas que não diferenciam
produtos e têm produtividade menor mostra que essas empresas foram relativa-
mente as mais beneficiadas pelas compras do governo — tanto que 82% das com-
pras que o governo fez dessas firmas ocorreram nas classes de maiores coeficientes
de compras — utiliza-se modelo o econométrico para testar se as diferenças obser-
vadas são estatisticamente significativas.

Assim, testa-se se o CCG pode ser explicado pelas três categorias de firmas:
as que inovam e diferenciam produtos, as especializadas em produtos padroniza-
dos e as que não diferenciam produtos e têm produtividade menor. Bem como se
o CCG pode ser explicado por outras variáveis, como: diferenciação de produto,
mão-de-obra intensiva, escala em capital, entre outras, consideradas relevantes
para a análise. Para tanto, foi utilizada a técnica de estimação de regressão conhe-
cida como Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Como os dados para esse
cálculo estão centrados no ano de 2000, faz-se uma regressão de cross-section.

A equação estimada pelo MQO tem como variável dependente o CCG da
firma i do grupo j, ou seja, é o CCGij. Destaque-se que essa variável foi utilizada
em logaritmo.
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As variáveis explicativas utilizadas na forma aritmética são as seguintes:

a) Dummies por categorias de firmas — tentam captar se as empresas de cada
categoria apresentam coeficientes diferentes (espera-se na categoria das firmas que
inovam que o sinal seja negativo, ou que o coeficiente seja menor que os demais e
na categoria das firmas que não diferenciam produtos, que o sinal seja positivo).

b) Diferenciação de produto — é o total de gastos da firma com propaganda
no ano 2000 em relação a sua receita líquida de vendas no mercado interno (sinal
esperado: negativo).

c) Escala em capital — é a despesa da firma com energia elétrica em relação
ao total gasto pelas firmas do grupo, desde que fornecedoras do governo, com
energia elétrica (espera-se sinal negativo; quanto maior a escala, medida pela uti-
lização de energia elétrica como proxy de capital, maior é a possibilidade de ela ser
uma empresa líder ou de ter um produto diferenciado, o que diminui as compras
do governo).

d) Margem de lucro — é o lucro/prejuízo da firma em relação a sua receita
líquida de vendas. O modelo de regressão utiliza três variáveis, uma para cada
categoria, para captar a influência da lucratividade da firma nas compras do go-
verno (espera-se que as empresas menos lucrativas apresentem uma propensão
maior para vender ao governo, ou seja, que as empresas que não diferenciam pro-
dutos e têm produtividade menor apresentem um coeficiente maior do que as
empresas que inovam e diferenciam produtos).

e) Tecnologia — é a despesa da firma com tecnologia (despesas com royalties e
assistência técnica, mais as despesas com aquisições de máquinas e equipamentos
industriais) em relação a sua receita líquida de vendas (sinal esperado: negativo, na
medida em que os investimentos em tecnologia melhoram a qualidade dos produ-
tos, mas aumenta o custo da firma, o que deve diminuir as vendas dessa firma para
o governo).

f ) Mão-de-obra intensiva — é o total de despesas da firma com mão-de-obra
(salários, encargos e outros) em relação a sua receita líquida de vendas (sinal espe-
rado: positivo, uma vez que a empresa mão-de-obra intensiva, normalmente, se
enquadra na categoria de pequena empresa, dispõe de menos tecnologia e tem o
governo como um comprador importante).

g) Capital intensivo — é a despesa da firma com energia elétrica em relação
a sua receita líquida de vendas (sinal esperado: positivo, uma vez que a empresa
intensiva em capital deve ter custo médio de produção menor, o que lhe permite
ganhar as licitações de compras do governo).
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h) Compras com concorrência — variável dummy, referente à empresa que
vende ao governo com concorrência (compras com concorrência são as realizadas
nas modalidades de convite, de tomada de preços, de concorrência, de concorrên-
cia internacional e de pregão), que tenta captar se essas firmas são mais beneficia-
das pelas compras do governo. As empresas que vendem sem concorrência foram
utilizadas como base (sinal esperado: positivo, indicando uma relação direta entre
compras com concorrência e CCG).

i) Setor produtivo — variáveis dummies, por grupo de atividade industrial a
três dígitos (CNAE), que tentam captar diferenciação de compras do governo
devido ao setor industrial ao qual a empresa pertence.

j) Unidades da federação (UF) — variáveis dummies, que tentam captar se
há influência locacional (em nível de Estado da federação) da unidade produti-
va industrial que gera o maior valor da transformação industrial nas compras do
governo.

Os resultados da cross-section confirmam a análise de que as firmas que ino-
vam e diferenciam produtos foram menos beneficiadas pelas compras do gover-
no, e que as firmas que não diferenciam produtos e têm produtividade menor, as
mais defasadas em termos tecnológicos e mercadológicos, foram mais beneficia-
das. A regressão mostra:

a) Que as firmas de cada categoria possuem CCGs estatisticamente diferen-
tes.12 Nesse sentido, cabe destacar que os coeficientes das dummies devem ser inter-
pretados em relação à média das firmas, que é a base. Como a dummy das firmas
especializadas em produtos padronizados não foi significativamente diferente de 0,
pode-se dizer que as empresas dessa categoria têm CCG igual à média das firmas.
Como as firmas que inovam e diferenciam produtos apresentam uma relação inver-
sa com referência ao CCG, isso mostra que essas firmas têm os menores CCGs, ou
seja, o governo compra dessas firmas uma proporção menor do que a participação
delas no mercado, por isso constitui o subconjunto das firmas menos beneficiadas
pelas compras do governo. Por outro lado, as firmas que não diferenciam produtos
e têm produtividade menor apresentam uma relação direta com o CCG, ou seja,

12. Ressalte-se que o modelo controla outras variáveis, como grupo de atividade industrial e localidade. Foram testadas as hipóteses:
i) firmas especializadas em produtos padronizados (b) = firmas que não diferenciam produtos e têm produtividade menor (c); ii) firmas
especializadas em produtos padronizados (b) = firmas que inovam e diferenciam produtos (a) e firmas que inovam e diferenciam
produtos (a) = firmas que não diferenciam produtos e têm produtividade menor (c). Os resultados dos testes mostram que os coeficientes
são diferentes.

                     Qui-quadrado    Valor-p

Catb = catc        6,73            0,0095

catb = cata      21,64            0,00001

cata = catc      21,95            0,000001
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dessas empresas o governo compra uma proporção elevada em relação à participa-
ção delas no mercado, por isso essas firmas possuem os maiores CCGs e formam o
subconjunto das mais beneficiadas pelas compras governamentais.

b) Que as firmas que fazem diferenciação de produto apresentam relação
inversa com o CCG, ou seja, quanto mais investem em propaganda menos elas
são beneficiadas pelas compras.

c) Que a escala em capital apresenta uma relação inversa com a variável de-
pendente, o que mostra que as indústrias que têm uma escala em capital maior são
menos contempladas com compras do governo.

d) Que a margem de lucro é significativa para as firmas especializadas em
produtos padronizados e para as que não diferenciam produtos e têm produtivi-
dade menor, e que o coeficiente maior é o das firmas que não diferenciam produ-
tos. Esse resultado pode revelar que as compras do governo são importantes na
determinação da margem de lucro dessas categorias.

e) Que a despesa com tecnologia não foi significativa para explicar o CCG.
Esse resultado pode ter ocorrido em virtude da especificação da variável que con-
siderou investimentos que tanto podem reduzir o custo de produção da firma
como aumentá-lo, como compras de máquinas e equipamentos que podem redu-
zir o custo de produção enquanto outros investimentos como inovações que alte-
ram características de qualidade do produto podem aumentar o custo de produ-
ção.

f ) Que as empresas de mão-de-obra intensiva apresentam coeficiente positi-
vo e significativo, o que pode confirmar que as empresas com pouca tecnologia
têm no governo um comprador importante.

g) Que as empresas de capital intensivo apresentam coeficiente positivo e
significativo, o que pode revelar que essas empresas têm custo menor. Essas
seriam as empresas com benefício neutro ou ao redor da classe central dos
CCGs.

h) Que as compras do governo na modalidade de concorrência são positivas
em relação ao CCG e significativas. As firmas que fornecem ao governo na moda-
lidade de concorrência têm CCG maior do que a média das demais empresas, ou
seja, são mais beneficiadas.
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6  CONCLUSÃO

Este capítulo analisa as compras do governo federal em três classes de benefício
das firmas. Considera que a classe das firmas mais beneficiadas é aquela em que a
participação das compras do governo na firma, no mínimo, foi dez vezes maior
do que a participação dessa firma no mercado. Nessa classe, encontram-se 207
firmas das quais o governo comprou R$ 1.294,0 milhões — 31% do total. As

TABELA 5
VARIÁVEIS EXPLICATIVAS DO CCG DAS FIRMAS INDUSTRIAIS BRASILEIRAS — 2000

Variáveis Coeficiente Desvio-padrão Valor-p

Intercepto –2,060 0,299 0,0001

Dummy das firmas que inovam e diferenciam produtos –0,450 0,115 0,0001

Dummy das firmas especializadas em produtos –0,000 0,075 0,996

Dummy das firmas que não diferenciam produtos e têm

produtividade menor 0,450 0,090 0,0001

Diferenciação de produto –12,020 4,057 0,0031

Diferenciação de produto ao quadrado 44,360 16,210 0,0063

Escala em capital –3,510 0,593 0,0001

Margem de lucro das firmas que inovam e diferenciam produtos 0,200 1,213 0,869

Margem de lucro das firmas especializadas em produtos 0,790 0,305 0,0098

Margem de lucro das firmas que não diferenciam produtos e têm

produtividade menor 1,060 0,206 0,0001

Dummy compras com concorrência 2,510 0,106 0,0001

Tecnologia 0,070 0,611 0,909

Mão-de-obra intensiva 2,650 0,342 0,0001

Capital intensiva 7,390 2,148 0,0006

R
2
: 46; R

2
 ajustado: 43

F: –15,59 (Valor-p: –0,00001)

DW: 2,02

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pintec 2000. Elaboração: IPEA/DISET a partir da transformação dos
dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da PIA/IBGE, Secex/MDIC, CEB e CBE/Bacen, ComprasNet/MPOG e Rais/MTE.
Notas: 1. Controlou por dummies as CNAEs a 3 dígitos e as UFs.
2. Regressão com 2.005 observações de um total de 2.204. Foram excluídas 100 firmas por apresentarem perda de um ou mais
dados de variável explicativa e as firmas dos grupos: com representatividade menor de 40%, que não produzem bens finais e que
tinham até duas firmas na amostra (Anexo). Por fim, foram excluídas 11 firmas que apresentavam valores extremos em: margem de
lucro, tecnologia, mão-de-obra intensiva, e capital intensiva. Essa perda de observações não prejudica a análise, pois o teste de
Chow mostra que não existe diferença entre o resultado da amostra e o da população.
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principais características econômicas e tecnológicas dessas firmas é que: são de
pequeno porte, em número de empregados e apresentam as menores RLVs; têm
mão-de-obra intensiva; gastam menos que as demais firmas em diferenciação de
produto; e são as menores firmas do grupo (CNAE 3) em utilização de capital. A
participação das firmas que inovam nessa classe das mais beneficiadas é pequena,
tanto no número de firmas como no valor das compras do governo, respectiva-
mente, 5% e 1% do total da classe.

O estudo considera que a classe das firmas menos beneficiadas é constitu-
ída por empresas em que a participação das compras do governo, no máximo,
foi dez vezes menor do que a participação dessas firmas no mercado. Nessa
classe, encontram-se 750 empresas das quais o governo comprou R$ 37,3 mi-
lhões — 1% do total. Essas são empresas de porte médio em número de empre-
gados e têm RLV média. Os gastos dessas empresas com mão-de-obra e com
diferenciação de produto correspondem ao gasto médio das demais firmas, ex-
cluídas as firmas da classe anterior. Essas firmas também são médias no grupo
em que atuam considerando a utilização de capital. A participação das firmas
que inovam nessa classe das menos beneficiadas é considerável em número de
firmas e principalmente em termos do valor das compras do governo. Partici-
pam, respectivamente, com 13% e com 38% do total da classe.

A terceira classe é constituída por firmas em que a participação das compras
do governo é semelhante à participação que possuem no mercado. Considera-se
que essas firmas obtiveram beneficio neutro. Essa classe tem 175 empresas, das
quais o governo comprou R$ 429,0 milhões — 10% do total — e estão classifica-
das como firmas grandes. Elas têm como características as elevadas despesas que
fazem com diferenciação de produto e no grupo em que atuam são as maiores em
utilização de capital. A participação das firmas que inovam nessa classe em núme-
ro de empresas é de 14%. Em termos do valor das compras a participação é gran-
de: são R$ 212,3 milhões — 49%, do total da classe.

Por fim, cabe destacar que os resultados do modelo de regressão complementam
a caracterização das firmas e ratificam que as que inovam e diferenciam produtos
apresentam uma relação inversa com relação ao CCG. Essas firmas têm os menores
CCGs, ou seja, o governo compra uma proporção menor do que a participação
delas no mercado, por isso, constitui o subconjunto das firmas menos beneficiadas
pelas compras do governo.

Em suma, o Brasil tem a intenção de usar o poder de compra do governo na
recém-anunciada política industrial como um instrumento indutor da inovação e
do desenvolvimento da capacitação científica e tecnológica do parque industrial.
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Mas este estudo mostra que isso é o contrário do que vem fazendo, pois suas com-
pras não estimularam as firmas que fizeram inovação. Além disso, mostra que existe
um número expressivo de firmas que têm no governo um comprador importante, as
quais são beneficiadas por essas compras e que, possivelmente, são empresas defasa-
das em termos tecnológicos e mercadológicos. A conclusão deste capítulo é a de que
o governo, para alterar esse quadro e passar a estimular as firmas a fazerem inovação,
deveria adotar uma especificação mais exigente em termos da qualidade do produto
que deseja comprar. Nesse sentido, para alcançar o efeito desejado, sugere-se que o
governo considere a conveniência de estabelecer prazo, por produto, para a nova
especificação passar a valer, para que o maior número de firmas industriais possa
ajustar a sua produção ao padrão de qualidade que será exigido.

COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL POR GRUPO DE ATIVIDADE INDUSTRIAL
[a preços correntes de 2001 a 2003 (em R$ 1.000)}

Subsetores Universo
b

Amostra-pesquisa
c (A/B)

(%)

CNAE 3 Nome Número Valor-A Número Valor-B

151 Abate e preparação de produtos de carne 29 43.556,3 27 43.514,7 100

152
a

Produção de conservas de frutas, legumes e outros 3 84,7 2 50,9 60

153 Produção de óleos e gorduras vegetais e animais 4 982,8 4 982,8 100

154 Laticínios 21 856,9 20 855,7 100

155 Moagem, fabricação de produtos amiláceos e rações 47 10.387,2 40 9.961,2 96

156
a

Fabricação e refino de açúcar 2 11,5 2 11,5 100

157 Torrefação e moagem de café 61 3.248,3 50 3.144,5 97

158 Fabricação de outros produtos alimentícios 49 16.439,2 37 14.688,9 89

159 Fabricação de bebidas 23 1.062,0 22 1.059,0 100

172 Fiação 5 3.281,3 4 3.277,2 100

173 Tecelagem 10 30.986,9 9 30.949,4 100

174
a

Fabricação de artefatos têxteis 3 45,6 2 39,3 86

175
a

Acabamentos em fios, tecidos e têxteis, para terceiros 2 9,6 1 2,6 27

176 Fabricação de artefatos têxteis — exceto vestuário 43 15.990,1 25 13.505,5 84

177 Fabricação de tecidos e artigos de malha 5 1.663,9 3 1.652,0 99

181 Confecções de artigos do vestuário 87 50.703,0 55 49.933,6 98

182 Fabricação de acessórios do vestuário e de segurança 21 6.364,7 18 6.312,8 99

191
a

Curtimento e outras preparações de couro 1 9,0 1 9,0 100

192 Fabricação de artigos para viagem e artigos de couro 21 895,6 13 510,2 57

193 Fabricação de calçados 15 23.231,2 15 23.231,2 100

(continua)

ANEXO
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(continuação)

Subsetores Universo
b

Amostra-pesquisa
c

CNAE 3 Nome Número Valor-A Número Valor-B

(A/B)

(%)

201
a

Desdobramento de madeira 21 2.013,4 15 802,3 40

202
a

Fabricação de produtos de madeira,

cortiça — exceto móveis

33 9.828,7 17 525,0 5

211
a

Fabricação de celulose e pastas para

fabricação de papel

3 29,0 3 29,0 100

212 Fabricação de papel, papelão liso,

cartolina e cartão

10 4.201,6 6 4.069,6 97

213 Fabricação de embalagens de papel ou

papelão

32 13.166,7 23 12.789,7 97

214 Fabricação de artefatos de papel, papelão,

cartolina e cartão

71 224.906,8 50 224.531,9 100

221 Edição: edição e impressão 378 1.255.538,3 293 1.248.421,4 99

222 Impressão e serviços conexos para

terceiros

179 21.090,6 71 16.084,1 76

223 Reprodução de materiais gravados 10 1.232,6 7 985,3 80

241 Fabricação de produtos químicos

inorgânicos

42 69.927,8 36 69.897,5 100

242 Fabricação de produtos químicos orgânicos 8 6.598,1 6 6.509,2 99

243 Fabricação de resinas e elastômeros 3 16.564,2 3 16.564,2 100

244
a

Fabricação de fibras fios, cabos e

filamentos artificiais

1 1,6 1 1,6 100

245 Fabricação de produtos farmacêuticos 132 1.169.806,7 125 1.169.732,1 100

246 Fabricação de defensivos agrícolas 4 843,0 4 843,0 100

247 Fabricação de sabões, detergentes,

produtos de limpeza e perfumaria

33 1.676,1 14 1.185,1 71

248 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e

afins

22 1.172,0 13 889,2 76

249 Fabricação de produtos químicos diversos 38 26.626,2 25 24.826,3 93

251 Fabricação de artigos de borracha 43 3.649,0 26 3.442,8 94

(continua)
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(continuação)

Subsetores Universo
b

Amostra-pesquisa
c

CNAE 3 Nome Número Valor-A Número Valor-B

(A/B)

(%)

252 Fabricação de produtos de material

plástico

138 23.289,8 104 21.936,1 94

261 Fabricação de vidro e produtos de vidro 17 3.393,3 11 3.296,4 97

262
a

Fabricação de cimento 2 233,3 2 233,3 100

263 Fabricação de artefatos de concreto 54 12.559,8 44 12.465,4 99

264 Fabricação de produtos cerâmicos 22 363,6 19 221,9 61

269 Aparelhamento de pedras e fabricação de

cal

38 12.814,8 25 12.732,6 99

271
a

Produção de ferro-gusa 4 48,3 4 48,3 100

272
a

Siderurgia 15 129,4 13 95,8 74

273
a

Fabricação de tubos 3 40,2 2 38,5 96

274 Metalurgia e metais não-ferrosos 9 456,0 5 373,1 82

275
a

Fundição 10 217,0 4 86,2 40

281 Fabricação de estruturas metálicas 73 3.861,7 28 2.793,7 72

282 Fabricação de tanques, caldeiras e

reservatórios metálicos

20 485,6 11 273,7 56

283 Forjaria, estamparia, metalurgia do pó e

serviços

27 1.871,7 16 830,6 44

284 Fabricação de artigos de cutelaria,

serralheria e ferramentas

22 498,1 11 246,0 49

289 Fabricação de produtos diversos de metal 93 6.273,5 54 5.170,4 82

291 Fabricação de motores, bombas,

compressores e equipamentos

51 13.584,4 42 10.376,2 76

292 Fabricação de máquinas e equipamentos

de uso geral

121 37.653,0 97 36.988,5 98

293 Fabricação de tratores e de máquinas para

agricultura

29 1.848,0 21 1.737,9 94

294 Fabricação de máquinas e ferramentas 13 1.254,1 8 1.216,6 97

(continua)
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(continuação)

Subsetores Universo
b

Amostra-pesquisa
c

CNAE 3 Nome Número Valor-A Número Valor-B

(A/B)

(%)

295 Fabricação de máquinas e equipamentos

para uso de extrativa mineral e construção

18 5.388,0 16 5.379,3 100

296 Fabricação de outras máquinas e

equipamentos

38 6.109,2 29 5.619,5 92

297 Fabricação de armas, munições e

equipamentos militares

7 71.569,2 7 71.569,2 100

298
a

Fabricação de eletrodomésticos 16 672,6 7 44,1 7

301 Fabricação de máquinas para escritório 11 48.207,3 6 47.927,9 99

302 Fabricação de máquinas e equipamentos

eletrônicos e de processamento de dados

39 152.727,7 26 136.866,2 90

311 Fabricação de geradores, transformadores

e motores elétricos

59 8.457,4 33 7.734,1 91

312 Fabricação de equipamentos para

distribuição de energia elétrica

38 5.668,9 23 4.290,4 76

313 Fabricação de fios, cabos e condutores

elétricos

6 463,5 5 449,4 97

314 Fabricação de pilhas, baterias e

acumuladores elétricos

8 485,2 5 404,5 83

315 Fabricação de lâmpadas e equipamentos

de iluminação

26 2.581,5 15 2.449,8 95

316
a

Fabricação de material elétrico para carros

— exceto baterias

2 223,5 1 201,2 90

319 Fabricação de outros equipamentos

elétricos

29 2.039,7 18 1.628,1 80

321 Fabricação de material eletrônico básico 27 6.095,3 15 5.407,1 89

322 Fabricação de aparelhos de telefonia e

transmissão de tv e rádio

37 46.920,0 17 45.358,9 97

323 Fabricação de aparelhos receptores de

rádio e tv

10 364,5 5 212,6 58

(continuação)
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(continua)

Subsetores Universo
b

Amostra-pesquisa
c

CNAE 3 Nome Número Valor-A Número Valor-B

(A/B)

(%)

331 Fabricação de aparelhos para uso médico-

hospitalar

116 169.922,4 67 165.682,6 98

332 Fabricação de aparelhos de medida para

processo-industrial

32 4.062,6 24 3.902,4 96

333 Fabricação de aparelhos eletrônicos para

processo-produção

16 484,9 12 415,4 86

334
a

Fabricação de aparelhos fotográficos e

cinematográficos

12 7.538,9 8 1.152,5 15

335
a

Fabricação de cronômetros e relógios 6 401,6 2 394,8 98

341 Fabricação de automóveis, camionetas e

utilitários

10 209.925,8 10 209.925,8 100

342 Fabricação de caminhões e ônibus 3 62.422,3 3 62.422,3 100

343 Fabricação de cabines e carrocerias 40 4.671,7 23 4.600,9 98

344 Fabricação de peças e acessórios para

veículos

9 93,8 5 52,0 55

345 Recondicionamento ou recuperação de

motores

71 1.695,5 38 1.400,4 83

349 1 375,5 - 0

351 Construção de embarcações 29 1.745,1 13 1.361,7 78

352 Construção de veículos ferroviários 1 1,7 - 0

353 Construção e montagem de aeronaves 17 60.918,6 9 59.934,3 98

359 Fabricação de outros equipamentos de

transporte

10 13.764,4 8 13.578,3 99

361 Fabricação de artigos de mobiliário 149 64.973,1 119 62.645,2 96

369 Fabricação de produtos diversos 42 12.412,5 26 11.857,0 96

Total 3.211 4.132.941,5 2.204 4.051.850,0 98

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pintec 2000. Elaboração: IPEA/DISET a partir da transformação dos
dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da PIA/IBGE, Secex/MDIC, CEB e CBE/Bacen, ComprasNet/MPOG e Rais/MTE.
a 

Grupos excluídos do cálculo da regressão.
b 

O universo das firmas industriais fornecedoras do governo federal, segundo a PIA.
c
 A amostra das firmas é formada pelas que responderam ao questionário completo da PIA, no período 1996-2000.
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